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PARECER 

 

1. RELATÓRIO 

 

Tratam os autos de Auditoria de Acompanhamento de Obras Públicas com o objetivo 

de acompanhar obras públicas sob a responsabilidade da CONDER, de forma tempestiva, 

avaliando a economicidade, razoabilidade e legalidade dos Contratos pactuados do período de 

2021 a 2022. 

 

Instada a se manifestar, 1ª CCE emitiu o Relatório Auditorial de Ref.2955792-1/18, com 

a seguinte conclusão: 

 

Concluídos os exames atinentes à auditoria dos contratos da CONDER, foram 
identificadas as seguintes não conformidades: 
 
a) Deficiências nos Projetos Básicos; 
b) Termos Aditivos superiores ao limite legal, decorrentes de deficiência dos projetos 
básicos; e 
c) Descumprimento da Nota Técnica nº 02/2017 TCE/BA, nos Termos Aditivos 
firmados. 
 
A Auditoria identificou irregularidades passíveis de configurar a prática de ato 
doloso ou de erro administrativo de natureza grosseira no manejo da coisa pública, 
ao arrepio de normas constitucionais e infraconstitucionais, subsumindo-se a 

Parecer do Ministério Público nº000386/2023 Ref.3055354-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
5N

Z
C

0O
T

Y
0



conduta ao previsto no art. 28 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (LINDB, com a redação 
dada pela Lei Federal nº 13.655/2018), regulamentado pelo art. 12 do Decreto 
Federal nº 9.830/2019. Eventual proposta de sanção aos agentes responsáveis por 
tais condutas será avaliada no exame da Prestação de Contas da CONDER do 
exercício de 2022. 
 
Sobreleva-se que todas as situações que demonstraram inconformidades estão 
resumidas na Matriz de Achados (Apêndice 1 deste Relatório), com as respectivas 
recomendações (quando aplicáveis). 
 
A Auditoria sugere que seja dado conhecimento do teor deste Relatório ao 
Presidente da CONDER para que sejam adotadas as medidas necessárias à 
correção das fragilidades detectadas. Por fim, a Auditoria sugere que sejam 
encaminhadas cópias dos autos às Comissões Permanentes de Infraestrutura, 
Desenvolvimento Econômico e Turismo e de Saúde e Saneamento da Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia (ALBA) para que tenham conhecimento do seu teor 
e adotem as providências que julgarem cabíveis no âmbito de suas competências1 , 
em linha com o art. 71, inciso XII, da Constituição Estadual de 1989 e os arts. 49, 
51 e 54 da Resolução ALBA nº 1.193/1985 (Regimento Interno). 

 

Na sequência, por meio do despacho de Ref.2959595-1, a Conselheira Relatora, 

considerando a manifestação da 1ª CCE, determinou a notificação do Sr. José Gonçalves Trindade, 

atual Diretor-Presidente da CONDER. 

 

Devidamente notificado (Ref.2964968-1/2 e Ref.2996849-1), o Diretor-Presidente da 

CONDER, Sr. José Gonçalves Trindade, apresentou manifestação e documentos (Ref.3017429-1, 

Ref.3017430-1/15). 

 

Os autos, então, vieram ao Ministério Público de Contas para fins de análise e emissão 

de parecer. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Conforme relatado, tratam os autos de Auditoria de Acompanhamento de Obras 

Públicas com o objetivo de acompanhar obras públicas sob a responsabilidade da CONDER, de 

forma tempestiva, avaliando a economicidade, razoabilidade e legalidade dos Contratos pactuados 

do período de 2021 a 2022. 

 

Compulsando os autos, constata-se que a Unidade Técnica exauriu a análise do tema, 

evidenciando, com precisão, que os achados mencionados decorreram da ausência de 

planejamento básico. 

 

 Nesse contexto, por parte deste Ministério Público de Contas, cabe apenas destacar 

alguns trechos do relatório auditorial acerca de duas irregularidades, a saber, Deficiência de Projeto 
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Básico e Acréscimos e Supressões realizadas por meio de Termo Aditivo, bem como divergir da 1ª 

CCE no tocante à sugestão de expedição de recomendação à CONDER. 

 

Na Matriz de Achados (Ref. 2955795-1) a 1ª CCE destacou que “Foram identificados, 

nos Contratos analisados, utilização de projetos imprecisos e desatualizados, com inconsistências 

ou inexistência de elementos importantes” e que, em razão da utilização de projetos inadequados, 

no curso dos contratos, houve a “necessidade de aditivos acima do limite legal, para regularizar as 

deficiências dos Projetos utilizados nas licitações”. 

 

Ademais, destacou que foram utilizados: (i) projetos elaborados com mais de 8 anos da 

data da licitação, sem a devida atualização; (ii) estudo de sondagem de local diverso daquele em 

que seria realizada a obra; e (iii) Projeto de fundação inadequado. 

 

No Contrato nº 028/2021, por exemplo, verificou-se que fora utilizado um projeto de 

2012 na licitação de 2020. Vejamos trechos do Relatório de Auditoria que demonstram a fragilidade 

no tocante à existência de projeto básico: 

 

A justificativa do primeiro aditivo, entre outras causas, afirma que o projeto 
referente ao sistema de refrigeração, utilizado na licitação de 2020, era de 
2012. Devido a esta desatualização dos projetos, o contrato de construção 
da maternidade de Camaçari necessitou de aditivos acima de 35%, 
ultrapassando o limite legal. 
 
[…] Tomando conhecimento de que o projeto de engenharia elaborado em 
2012 seria executado em 2021, o projetista responsável informou a 
CONDER sobre a necessidade da adequação visto que a versão ora 
vigente estava obsoleta em relação as normas atuais. 
 
A Súmula TCU nº 261/2021 estabelece ser necessário, para licitação, a 
elaboração de projeto básico adequado e atualizado: 
 

Súmula Nº 261/2010 (TCU) Em licitações de obras e serviços de 
engenharia, é necessária a elaboração de projeto básico adequado e 
atualizado, assim considerado aquele aprovado com todos os elementos 
descritos no art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
constituindo prática ilegal a revisão de projeto básico ou a elaboração de 
projeto executivo que transfigurem o objeto originalmente contratado em 
outro de natureza e propósito diversos. 

 
Ainda, segundo as determinações do art. 42 da Lei Federal no 13.303/16, é 
necessário um projeto básico com nível de precisão adequado e que possibilite 
a avaliação do custo da obra, além de apresentar soluções técnicas detalhadas 
de forma a minimizar a necessidade de reformulação: 
 

VIII - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para, observado o disposto no § 3º, caracterizar 
a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da 
licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento 
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do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do 
custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo 
conter os seguintes elementos: 
 
a) desenvolvimento da solução escolhida, de forma a fornecer visão global 
da obra e a identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 
 
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de 
forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante 
as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e 
montagem; 
 
c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e 
equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações, de modo 
a assegurar os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução; 

 
A 1ª alteração contratual decorreu de uma modificação do projeto de 
revestimento da fachada, da substituição do chillers, conforme novo projeto do 
ar-condicionado (em elaboração à época), e da inclusão de serviços omissos 
não apresentados na planilha contratual, além de outros que apresentaram 
quantitativos divergentes do real, demonstrando imprecisão do projeto básico. 
(Destaques não originais) 
 

Considerando o erro de planejamento acima citado, foi necessária a realização de 

Termo Aditivo, para tornar a sua execução possível. Vejamos, a propósito, trechos do trabalho 

realizado pela 1ª CCE: 

 

O valor aditado foi de R$3.338.034,25, segundo a CONDER equivalendo a 
8,17%; contudo, aplicando a Nota Técnica nº 02/2017, deste Tribunal, que 
estabelece que não pode ser feita a compensação para cálculo do limite dos 
aditivos, temos, conforme Tabela abaixo, acréscimo de R$4.635.960,72, que 
equivale a 11,32%, e supressão de serviços no valor de R$1.287.926,47, que 
corresponde a 3,15% do valor original. Acréscimo de R$3.338.034,25, 
passando para R$44.203.041,79 o valor acumulado. 

 
De acordo com a supracitada Nota Técnica: 

 
O Tribunal de Contas da União (TCU), a partir do Acórdão TCU n° 749/2010, 
firmou o entendimento de que, para efeito de observância dos limites de 
alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, os 
acréscimos ou supressões de quantitativos devem ser considerados de forma 
isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser 
sempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada 
um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 
compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no 
dispositivo legal. 

 
Assim, as auditorias do TCE/BA deverão adotar o mesmo entendimento do TCU 
e considerar como irregular a compensação entre os acréscimos e as 
supressões, devendo ser considerados de forma isolada sobre o valor 
inicial atualizado do contrato atualizado, aplicando-se individualmente os 
limites de alteração a cada conjunto de reduções e acréscimos. (grifos da 
Auditoria) 

 
TABELA 01 – Acréscimos/Supressões do 1º TA ao Contrato nº 028/2021 
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Em 13/12/2022, foi disponibilizado pela CONDER o 3º Termo Aditivo com 
acréscimo de R$6.446.083,02, apresentando como justificativa a finalização do 
novo projeto do ar-condicionado e a necessidade de alterações nas instalações 
elétricas, cabeamento e circuito de segurança, decorrentes da falta de 
atualização do projeto licitado que tinha sido elaborado em 2012, além do 
surgimento de novas especificações para a filtragem do ar-condicionado devido 
à COVID-19. 

 
O referido Termo Aditivo majorava o Contrato em mais R$6.446.083,02, sendo 
que o valor referente a acréscimo, aplicando a mencionada Nota Técnica deste 
Tribunal, foi de R$9.985.182,27, correspondendo a 24,43%, e R$3.539.099,25 
de supressão, equivalente a 8,66%, como demonstrado na Tabela 02, passando 
para R$50.649.124,81 o valor acumulado. 

 
TABELA 02 – Acréscimos/Supressões do 2º TA ao Contrato nº 028/2021 
 

 
Considerando os valores dos dois aditivos, verifica-se alteração na ordem de 
35,75% do valor inicial do contrato em virtude dos acréscimos realizados, o que 
extrapola o limite imposto na legislação pertinente, decorrentes de deficiências 
nos projetos utilizados na licitação. 

 
Conforme estabelecido nos §1º e §2º, do artigo 81, da Lei Federal no 13.303/16, 
que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, nenhum acréscimo pode ultrapassar o limite 
de 25% do valor inicial atualizado do contrato: 

 
Art. 81. Os contratos celebrados nos regimes previstos nos incisos I a V do 
art. 43 contarão com cláusula que estabeleça a possibilidade de alteração, 
por acordo entre as partes, nos seguintes casos: 
 
I - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
II - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta Lei; 
 
[…] 
§ 1o O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no 
caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 
 
§ 2o Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 
estabelecidos no § 1o, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes 
 

Cabe destacar que a legislação, em seu §2º, não distingue o tipo de alteração 
contratual, se qualitativo ou quantitativo, para estabelecer o limite legal, ainda 
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que o gestor tenha utilizado esta diferenciação na justificativa de seus cálculos 
do aditivo, o que foi repetido no Parecer Jurídico apresentado. 
 
Pelos cálculos do jurisdicionado, o aditivo quantitativo seria de apenas 
R$3.392.239,07, o que corresponde a 8,30% do valor original do contrato. Já o 
valor considerado como qualitativo, segundo o gestor, seria de R$11.218.903,92, 
equivalendo a 27,45%, como se pode ver nas figuras retiradas da justificativa 
do Aditivo. 
 
[…] 
 
Estabelece a Decisão 215/1999 – TCU/Plenário que somente excepcionalmente 
é facultado à Administração Pública extrapolar o limite de 25% previsto no art. 
65, §1º, da Lei Federal no 8.666/93, desde que observados os princípios da 
finalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade, além dos direitos 
patrimoniais do contratante privado, e atendidos cumulativamente os 
seguintes pressupostos: 
 

I. não acarretar para a Administração encargos contratuais superiores aos 
oriundos de uma eventual rescisão contratual por razões de interesse público, 
acrescidos aos custos da elaboração de um novo procedimento licitatório; 
II. não possibilitar a inexecução contratual, à vista do nível de capacidade 
técnica e econômico-financeira do contratado; 
III. decorrer de fatos supervenientes que impliquem dificuldades não 
previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial; 
IV. não ocasionar a transfiguração do objeto originalmente contratado em 
outro de natureza e propósito diversos; 
V. ser necessárias à completa execução do objeto original do contrato, à 
otimização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios 
sociais e econômicos decorrentes; 
VI. demonstrar se na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual 
que extrapole os limites legais mencionados na alínea ‘a’, supra – que as 
consequências da outra alternativa (a rescisão contratual, seguida de nova 
licitação e contratação) importam sacrifício insuportável ao interesse público 
primário (interesse coletivo) a ser atendido pela obra ou serviço, ou seja, 
gravíssimas a esse interesse, inclusive quanto à sua urgência e emergência; 
(grifos da Auditoria) 
 
Ocorre que, no caso em tela, não há o que se falar em fato superveniente, 
uma vez que a necessidade de atualização do projeto básico de 2012 
era mais que evidente na ocasião da licitação, que ocorreu em 2020. 
(Destaque não original) 
 
A licitação realizada com projetos básicos imprecisos e desatualizados 
viola o princípio da eficiência; ademais, pode ensejar violação ao 
princípio da isonomia e da melhor proposta, uma vez que não é possível 
garantir que, com o projeto adequado, outro licitante não oferecesse 
proposta mais vantajosa para a administração. Ainda, falhas no Projeto 
Básico, como inconsistências ou inexistência de elementos 
importantes, impõem a necessidade de aditivos e podem levar até 
mesmo à inexecução da obra. (Destaque não original) 
 
Desta forma, a Auditoria sugere recomendação ao gestor para que, em 
procedimentos futuros, ao licitar, atenda à Súmula nº 261/2010 do TCU, 
utilizando sempre projetos básicos adequados e atualizados. 

 

Constata-se, pois, que as irregularidades acima pontuadas tiveram como causa a 

ausência de planejamento adequado, violando, desta forma, além da Súmula do TCU e dispositivos 
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de lei citados pela 1ª CCE, o art. 6º, IX, art. 7º e art. 12º da Lei 8.666/93. Veja-se, a propósito, 

transcrição dos dispositivos ora mencionados: 

                               Art. 6o Para os fins desta Lei, considera-se: 

[...] 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou com-
plexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabili-
dade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreen-
dimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos 
métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da 
obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de 
forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as 
fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e monta-
gem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipa-
mentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegu-
rem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o cará-
ter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos cons-
trutivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, 
sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreen-
dendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscaliza-
ção e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos 
de serviços e fornecimentos propriamente avaliados; (Destaques não originais) 

 

Art. 7o As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 

I- projeto básico; 

II- projeto executivo; 

III- execução das obras e serviços. 

 

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços 
serão considerados principalmente os seguintes requisitos: 

I- segurança; 

II- funcionalidade e adequação ao interesse público; 

III- economia na execução, conservação e operação; 

IV- possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e ma-
térias-primas existentes no local para execução, conservação e operação; 

V- facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabili-
dade da obra ou do serviço; 

VI- adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequa-
das; 

VII- impacto ambiental. (Destaques não originais) 
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Assim, considerando a inobservância aos dispositivos de lei supracitados, este Parquet 

de Contas sugere que a expedição de determinação à CONDER, na pessoa de seu dirigente 

máximo, a fim de que, nos ajustes futuros, observe os regramentos existentes acerca do 

planejamento dos contratos. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, considerando o pronunciamento conclusivo emanado da Primeira 

Coordenadoria de Controle Externo (1ª CCE), OPINA o Ministério Público de Contas: 

 

a) pela juntada da presente auditoria ao processo de Prestação de Contas da 

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia, referente ao exercício de 

2022 (TCE/003834/2023); 

 

b) pela expedição de determinação à CONDER, na pessoa de seu dirigente máximo, 

a fim de que, nos ajustes futuros, observe os regramentos existentes acerca do 

planejamento dos contratos, evitando, desta forma, a utilização de projetos imprecisos e 

desatualizados, com inconsistências ou inexistência de elementos importantes e a 

necessidade de aditivos acima do limite legal, para regularizar as deficiências dos 

Projetos utilizados nas licitações, nos termos dos artigos 6º, inciso IX, 7º e 12 da Lei 

8.666/93. 

 

Salvador/BA, data da assinatura eletrônica. 

 

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO 
Procurador do Ministério Público de Contas 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Tarciso Souza de Carvalho
Procurador do Ministério Público - Assinado em 07/06/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: A5NZC0OTY0
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